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  CENTRO UNIVERSITÁRIO PROCESSUS (UniProcessus) 

ATIVIDADE EXTENSIONISTA 

PROJETO/AÇÃO (2024.2) 

 

1. Identificação do Objeto 

 

Atividade Extensionista: Ação de Extensão Social 

 

 Área Temática: Direito à Intimidade e Crimes Contra a Honra  

  

Linha de Extensão: A Proteção da Intimidade e da Honra na Era Digital: Desafios e 
Soluções Jurídicas 

  

Local de implementação (Instituição parceira/conveniada): Via pública e o CTG 
Querência do Valparaiso de Goiás-GO 

 

Título do Programa ou Projeto:  Intimidade e Honra: Desafios na Era Digital 

 

2. Identificação dos Autores e Articuladores 

CURSO: Bacharelado em Direito 

DISCIPLINA: Direito Digital | Campus da Asa Sul | Turno Matutino | 10° sem 
 

Articulador(es)/Orientador(es): 

NOME: Prof. Dr. Henrique Savonitti Miranda 
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Aluno(a)/Equipe  
 
NOME COMPLETO Matrícula E-mail Telefone 

Ana Elisa Almeida Bernardes 2010010000141 elsbernardes@gmail.com 61 9 9145-4244 
Ana Lídia Moraes de Oliveira 1920010000117 analidia.almo@gmail.com 61 9 9171-5525 
Ana Paula Silva 2310010000090 anapaulasilva@gmail.com  61 9 8598-2906 
Anderson Filipini Ribeiro 2320010000022 direito.andersonfilipini@gmail.com 61 9 8357-7294 
Aristides dos Reis Pereira 2410010000069 aristidesdosreis@gmail.com 61 9 9164-5222 
Beatriz Alves Pereira 1810010000014 bibiaatriz.2012@gmail.com 61 9 8596-5224 
Danúbia Porfirio Rodrigues 2010010000156 dannu1813@gmail.com 61 9 8465-4018 
Diego Costa N. Cardoso 2010010000046 diegolucky2310@gmail.com 61 9 8414-0328 
Lucas de Souza Miranda 2420010000021 lucasmiranda1504@gmail.com 61 9 8315-5589 
Thyago de Brito Araujo 2120010000077 953728@gmail.com 61 9 9122-0143 
Victoria Danielly Cedro Vila Flor 2010010000113 victoriadanielly.cedro@gmial.com 61 9 9997-3381 

 
 
3. Projeto que será implementado 
 

Apresentação:  

  A presente pesquisa explora como a evolução tecnológica impactou os conceitos de 
privacidade e reputação na era digital. O estudo destaca que a rápida disseminação de 
informações e o anonimato online complicam o equilíbrio entre a privacidade individual e a 
liberdade de expressão, frequentemente resultando em crimes contra a honra como 
calúnia, difamação e injúria.  

A pesquisa também aborda o descompasso entre a legislação existente e as novas 
formas de violação dos direitos, como vazamentos de dados e fake news, e defende a 
necessidade de atualização legal e educação digital para enfrentar esses desafios. A 
conclusão enfatiza a importância de uma abordagem integrada que inclua legislação, 
conscientização e comportamento ético para proteger a dignidade e a privacidade na 
internet. 

Justificativa:  

A importância dos crimes contra a honra no meio digital e que os mesmos sejam 
regulados está no fato de eles afetarem, de forma significativa, a reputação e a dignidade 
dos indivíduos. Estes crimes podem ser cometidos através de redes sociais, onde tudo é 
divulgado rapidamente e pode ser difícil de apagar ou esquecer. O mal causado por estes 
crimes pode ser psicológico para a vítima e também pode levar o autor a responder por um 
processo criminal. 

Objetivos Gerais: 

  Um dos principais objetivos  deste trabalho é oferecer uma análise detalhada dos 
novos desafios enfrentados pelos direitos à intimidade e à honra no contexto digital. A 
pesquisa busca compreender como a rápida disseminação de informações e a facilidade 
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de compartilhamento de dados pessoais na era digital impactam a privacidade e a 
reputação individual. Um dos focos é identificar as tensões entre o direito à privacidade e 
a liberdade de expressão, propondo um equilíbrio que permita a proteção efetiva da 
dignidade pessoal em um ambiente virtual cada vez mais complexo. 

Além disso, o projeto visa fomentar um debate crítico sobre as práticas legais e 
éticas no ambiente digital, propondo diretrizes para a conduta responsável online. A 
pesquisa pretende delinear as fronteiras entre a liberdade de expressão e a necessidade 
de proteção contra abusos como difamação e calúnia, e sugerir medidas que possam ser 
adotadas para fortalecer a segurança e a privacidade dos indivíduos. Através de uma 
abordagem que integra a análise jurídica e a educação digital, o trabalho procura contribuir 
para um entendimento mais claro e uma maior proteção dos direitos pessoais na era da 
informação. 

Objetivos Específicos 

 Promover a conscientização e o conhecimento jurídico sobre os direitos à intimidade 
e honra, especialmente entre jovens e usuários frequentes de redes sociais.  

Desenvolver competências críticas e analíticas nos participantes, capacitando-os 
para identificar e combater práticas abusivas e violadoras de direitos no ambiente digital. 

Fomentar a pesquisa acadêmica e o debate jurídico sobre os desafios da era digital, 
contribuindo para o desenvolvimento de soluções inovadoras e eficazes na proteção dos 
direitos fundamentais. 

Fortalecer o vínculo entre a universidade e a sociedade, atuando como um agente 
de mudança e educação na proteção dos direitos humanos no contexto digital.  

Público-alvo:  

 Indivíduos de todas as partes da sociedade que utilizam a internet e as redes sociais. 
O objetivo é educar essas pessoas sobre os direitos relacionados à privacidade e à honra, 
incentivando um comportamento mais ético e responsável nas plataformas digitais, 
ajudando a criar um ambiente online que seja mais seguro e respeitoso para todos. 

Local (ou locais) de execução: Centro Universitário Processus, Shopping Conjunto 
Nacional, na área externa do Centro Médico Júlio Adnet, Tivolly Medicina Integrada Ltda, 
área externa da Academia Acuas Fitness 508 Sul e no CTG (Centro de Tradições Gaúchas) 
Valparaiso de Goiás-GO. 

Resultados esperados: 

Com a implementação desta linha de extensão, espera-se aumentar a 
conscientização sobre os direitos de intimidade e honra na era digital, promovendo uma 
cultura de respeito e responsabilidade no uso das tecnologias digitais. Além disso, 
pretende-se contribuir para a formação de cidadãos mais conscientes de seus direitos e 
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deveres no ambiente online, bem como para a elaboração de políticas públicas e 
legislações mais eficazes na proteção desses direitos fundamentais. 

Resultados atingidos: serão indicados no mês de novembro/2024, no momento da 
elaboração do Relatório Final. 

   

Metodologia: Inicialmente, será enviado a um grupo de pessoas um questionário 
contendo 6 perguntas, das quais 5 serão de respostas "sim" ou "não", e 1 será uma 
questão aberta.  

Com os dados fornecidos pelo formulário iremos montar uma explicação e um modelo 
para explicar ao público. 

 

4. Cronograma de execução: 

DATA DE INÍCIO: 08/2024 

DATA DE TÉRMINO: 12/2024 

Evento Período Observação 
Entrega do projeto 
extensionista, do relatório 
“Plagius” e do desenvolvimento 
teórico do tema proposto 

05/09/2024   

Apresentação dos resultados 
da pesquisa e explanação da 
atividade extensionista que 
será realizada / Elaboração do 
Plano de Ação 

12 a 19/09/2024   

Execução e acompanhamento 
do projeto social 10/10 a 13/11/2024  

Elaboração do Relatório Final 
demonstrando a execução do 
projeto, resultados e público 
atendido 

14 a 21/11/2024  

Considerações finais: 

   

Apoio: CTG QUERÊNCIA DO VALPARAISO DE GOIAS - GO 
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